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1.' INTRODUÇÃO

Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos governos

municipais é a carência de recursos necessários para satis

fazer as crescentes necessidades das comxinidades.

No caso de Salvador, este fato veio agravar-se com. o ad

vento da moderna industrialização de sua Região Metropoli

tana, fora de seus limites municipais, que aumentou a de

manda,de serviços urbanos sem entretanto oferecer contra

partida em termos de'participação no produto tributário

gerado.

Por outro lado, as alterações-verificadas no Sistema Tri

butário, decorrentes da Reforma Tributária Nacional, deter

minaram uma transformação siibstancial na estrutura das re

ceitas municipais, apresentando como dado significativo o

decréscimo das receitas próprias e um acréscimo das trans

ferências da União/Estado na sua composição global.

Desse modo, após a Reforma, os municípios passaram a dis

por, da Receita dé Tranferências, em torno de 40% das suas

Receitas Totais e, ã excessão da participação no ICM,todas

as transferências significativas são vinculadas a determi

nados setores ou a categoria econômica, o que restringe a

autonomia municipal na sua aplicação.

2. RECEITA

A receita do Município de Salvador, apresentou no período

1971/1975, um crescimento médio cinual, em valores corren

tes, de cerca de 28%, o que representa em termos reais um

acréscimo de 5,2% médio anual.



Nesse período, apesar dã receita ter crescido a taxas su

periores ãs da população (4,5%. a.a.), situou-se bem abaixo

do índice real da Renda Interna do Município (8,.4% a.a.)e.

da Bahia (6,8% a.a.), demonstrando uma disritmia entre a

política fiscal municipal e o desenvolvimento das ativida

des econômicas, fatos geradores dos tributos.(1)

A receita "per capita", que em 1971 era de Cr$122,81, pa^

sou para Cr$l35,94 em 1975,embora apresente variações no

decorrer do período em função das próprias oscilações dos

índices inflacionãrios;

Os quadros 1 e 2 apresentam a composição da Receita Muni

'  cipaL^de acordo com as categorias econômicas,a preços cor

rentes e a preços constantes,respectivamente, pelos quais

verifica-se a efetiva participação da Receita Tributaria

na composição da Receita Total (40,85% em 197Í e 46,01%em
1975). . •

2.1 Receita Tributária

A receita tributária ê composta pelos impostos e taxas, on

a participação dos impostos ê maior que a das taxas

2.1.1 Impostos

A Reforma Tributária eliminou dos municípios todos

os impostos, permanecendo o Imposto Predial e Ter

ritorial Urbano IPTU, sendo criado o Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISS. Os Impostos

(vide quadro 1) representam uma das «maiores fontes

de Receita^ com vuna participação percentual de 28,5%
em 1971 e 32,4% em 1975. A característica mais im

portante desse tributo é de se enquadrar dentre as

(1) PLANDURB - Evolução Demográfica (1920-2000)

PLANDÜRB - Renda e Densidades ém Salvador



Receitas Próprias que, .apesar do Município não po

' der determinar as alíquotas, têm.o poder de gerir

a arrecadação.

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

A aceleração do processo de urbanização determinada a
partir da década de 50 com a criação da CHESF, BNB e o
início das atividades de extração-e refino do petróleo

pela PETROBRÃS e fortalecida nas décadas de 60 e 70 com

a industrialização baiana,cujo impacto direto se ver^

^  - ficou no Município do Salvador principal : receptâculo
...dos seus efeitos multipicadores, encontraram a Comuna

despreparada para assumir suas múltiplas e acrescidas

funções decorrentes destes processos.

Nesse contexto de urbanização, surge o grande problema

para as finanças do Município, ou seja, como conciliar

a necessidade de aumentar a arrecadação, com uma mãqu^

na fiscal !.sem condições de aumentar a produção,sem di£

por de pessoal qualificado, sem recursos materiais e
técnicos e, principalmente, sem a existência de um içadas^

tro imobiliário atualizado, o que somente será possí

vel com a elaboração de uma planta cadastral da Cidade,

assim como pelo fato de ainda não estar delimitada a

área urbana da Cidade, existe a. burla legal ao fisco

municipal, representado pelos possuidores ,de grandes

propriedades que recolhem o imposto ao INCRA.

Em função dessa situação, o IRTU vem apresentando uma
declinante participação na formação da Receita Munic^

pai, tendo apresentado em 1971, um índice de 16,53% em

relação a Receita Total, descendo para 12,50% em 1975

(vide quadro 1) tal fato também pode ser visualisado a

través do quadro 2, quando se analisa os decréscimos



anuais, em termos reais, do valor do IPTU, o qual apre

sentou no período analisado em decréscimo de - 7,2%.
•

Esta situação é explicada pelo grande número de contri
buintes em débito com o IPTU, que segundo a Secretaria

'  de Finanças . atingia a 46% dos lançamentos represeritarido a

soma de Cr$30.000.0OO,00, além da evasão desse tributo

pela desatualização do cadastro.

-  Imposto Sobre Serviços e Qualquer Natureza - ISS:

^  Impsoto criado com a Reforma Tributária, incidindo so
bre o setor tereiârio, de gíande potencial em Salvador

em decorrência do crescimento, ao longo das ultimas d^

cadas, da. atividade comercial e de prestação de servi

ços, já que todo apoio urbano ãs atividades industriais
permanece sendo ofertado por Salvador, aliado a suas
características de polo de atração turística.

Esse tributo apresentou no período de 1971/75 um cre^

cimento real de 102,9% constituindo-se na principal fon

te da Receita Tributária, devendo considerar-se,ainda,

a existência de um déficit muito grande no cadastro dos

contribuintes (2) (vide quadro 2)

m
2.1.2 Taxas

No período em análise (197y75) as taxas' arrecada
das pelo Município apresentam uma participação pér
centual em relação ã'Receita Total de 12,16% em 1971
e 13,56% em 1975 com uma tendência crescente, ape

sar das taxas de crescimento (vide quadro 2) apre

sentarem valores decrescentes quando calculada em

valores constantes.

(2) O Cadastro de Salvador e de 15000 contribuintes, porém a
Receita Federal tem lançados para Salvador e Aracaju
50.000. Abatendo cerca de 10.000 contribuintes sergipa
nos, estima-se o déficit do cadastro de Salvador em torno
de 25.000 contribuintes.



Dentre as taxas, destacam-se as do Exercício do Po

der de Polícia e a de Localização e Funcionamento

que apresentam maior participação percentual. En^.
tretanto o Sistema de Arrecadação apresenta proble

mas semelhantes ao do ISS desde que se utiliza o

mesmo cadastro de contribuintes.

2.1.3 Contribuição de Melhoria

Ê um tributo em declínio (vide qudro 1 e 2)apresen

tando participação percentual em relação a Receita

Total insignificante.

Porém, apesar da arrecadação desse tributo vir a

presentando uma aprticipação percentual em relação

a Receita Total no período de 1971/75 oom variações

de 0,01% a 0,12%, sua importância reside no poten

ciai de arrecadação que representa,

2.2 Transferência da União/Estado

Objetivando suprir a perda dos tributos pelos Mmicípios

com a Reforma Tributaria, foram criados os Sistemas de

Transferências dé Recursos para os Estados e Municípios,

através da participação desses em percentual dos tributos

arrecadados pela União. Desta forma, procurou-se vincu

lar a utilização desses recursos a Programas prioritários
em termos Nacionais, através da vinculação dos recursos a

categoria econômica - Corrente ou Capital - e a determina

dos setores

No^eríddo era analise as transferências representavam par

cela significativa da Receita do Município, com participa

ção percentual em relação ã Receita Total oscilando entre

35,47% em 1971 a 35,08% em 1975. Como principal componen

te das transferências destaca-se o ICM que, pelo seu si£
nificado, será matéria de análise comparativa oom os demais

Municípios da Região Metropolitana de Salvador,



2.3 Iteceitas Diversas . • '

Entre os Itens que compoem as Receitas Diversas sobressae-se

como elemento principal as "Outras Receitas" que pelo seu

carater abrangente não permite nenhuma análise. As Mui

tas apesar de apresentar'uma participação declinante apa
rece com destaque na formação dessa categoria de arreca

dação tributária (quadros 1 e 2).

A Divida Ativa, componente de grande potencial aparece

com pouca expressividade em. vista de praticamente não ser

cobrado, apresentado acréscimo quando éconcedida Anistia

Fiscal como aconteceu em 1974, conforme os quadros 1 e 2

2.4 Operações de Crédito

No' período de 1971/75 as operações de crédito realizadas

■  nunca foram superiores a 13% da receita total (vide qua

dro 1), o que reflete a estagnação das Finanças Munici

■  . pais, ou seja, a Administração Municipal não podia confi

ar na capacidade de resposta da arrecadação dos tributos

municipais como garantia de liquidez de grandes emprésti

mos, desde que se partia do pressuposto de que o Munici

pio era obrigado a renegociar os empréstimos pequenos por

falta de liquidez.

2»5 Pârticipação do Município no ICM

O Município do Salvador vem apresentando uma participação

decrescente no ICM do total do Estado e em relação a Re
*

giao Metropolitana conforme demonstra o quadro 3.

Esse fato se verifica em virtude da industrialização nos

polos de Aratu e Camaçari, fora dos limites de Salvador,

que tende a agravar-se uma vez que a partir de 1975 come

çou a extinguir-se os prazos de isenção atribuídos às in

düstrias pelos Incentivos Fiscais para sua implantação.



Por outro lado", esse decréscimo, em relação ao Estado e

a RMS, ê devido ao fato dos índices estabelecidos para
Salvador virem decrescendo, como ê demonstrado a seguir:.

c

1972 — 38,285

1973 36,510

19 74 —: 30,108

19 75 — 26,187

Explica-se a queda desses índices devido ao fato dos va

lores adicionais ao movimento de mercadorias terem decres

^  cidos nos dois exercicios'anteriores ao que fois estabe
lécido o índice. Contudo pode-se observar que o impacto

desses decréscimos, está sendo compensado pelos acrésci

mos verificados na arrecadação total do ICM no Estado, co

mo se observa no quadro 3.

Durante o período de 1971/75, em relação à Receita Prõ

pria e Total, o ICM tem representado mais de 2/3 do total

das transferências, pouco abaixo de 1/3 da Receita Total

e aproximadamente 50% da Receita Própria, dados que tra

duzem toda sua significação para as Finanças do Município.

.  Como se observa no quadro n9 4, apenas no exercício de

1974. a participação percentual do ICM em relação ã Recei
ta Total apresenta um decréscimo de realce, quando passa

de 30,59 em 1973 para 28,08 em 1974, o queêexplicado pe

Io fato das Receitas Próprias terem aumentado ém percen

tual superior ao do ICM devido a i^istia Fiscal concedi

da nesse exercício. • -

3. DESPESA

No período em estudo, as finanças municipais apresenta

ram um movimento oscilante, téndo se verificado um supe

ravit em tres anos e déficit em dois, como demonstra-se

a seguir:



ANOS RECEITA-DESPESA

1971 9.088.167

1972 13.542.703

1973 - 7.513.367

1974 15.030.931

1975 - 36.768.812

Por outro lado, entre 1971 e 1975 a Despesa da Prefeitu

ra evoluiu a uma taxa anual nominal de 34% e real de ;9,8

fazendo contrapartida,ao crescimento de 28% e 5,21% apre

sentada pela Receita. ■

3.1 Despesa de Custeio

Pela observação do quadro 5/ podemos notar que a maior'

parte dos gastos municipais encontra-^se alocado, nas De^
pesas Correntes. Em quase toda a série estudada opercen

tual da despesa comprometida com este item variou entre

um mínimo de 61,85 e o'm.ãximo de 88,11 sendo que o ano de

1972 e 1975 que apresentaram crescimento negativo em re

laçEo aos anos anteriores. O principal componente das

Despesas Correntes são as Transferências que variam de

42,64% a 49,50%, caindo bruscamente em 1975 para 13,65%,

fazendo consequentemente com que as Despesas Correntes

também tivessem, com relação a Despesa Total, um cresci^

mento negativo neste exercício. Obsçrvando-se este fenô

men.o através do quadro 8, notamos que as Funções Governo

e Administração Geral e Serviços Públicos, tiveram que

das marcantes no ano de 1975 e que a Função Saúde e Bem

Estar Social, triplicou os seus gastos no exercício estu

dado. Entretanto, se observarmos o quadro 10,veremos que

apenas os investimentos da Função Educação e Cultura cai

ram, crescendo mais que proporcionalmente nas Funções Ser

viços Urbanos e Saúde e Bem Estar Social.



A retração das Despesas Correntes levou (vide quadro 10)

a que ocorresse considerável crescimento dos ' investimen
tos nas Funções Serviços Urbanos e Saúdd e Bem Estar So^
ciai, para as quais, foram carreados 80,52% e 7,23% res

pectivamente dos investimentos municipais no exercício
de 1975.

3.2 Pessoal

As Despesas com Pessoal oscilaram entre 27,45% e 33,93 %
(quadro 6) aptesentando os menores percentuais nos anos

<^||| intermediários da série. As Funções Serviços Urbanos,Ad
ministração Financeira, Educação e Cultura e Governo e

<  Administração Geral sao, pela ordem,as que absorvem maior
volume dos gastos, tendo em vista serem estas Funções as
mantenedoras de Serviços Públicos, nas quáis o trabalho"

ê o principal insumo." Apontamos como prováveis, causas dò
0^gg0Ímento desta Despesa de Custeio no exercício de 1975,

a nova classificação salarial dos cargos de Direção e A£
sessoramento, e a criação de planos e programas de desen

volvimento.

3.'3 Transferência Corrente

^  As- Transferências representam o principal componente das
[Despesas Correntes do Município de Salvador. Na série
estudada seus percentuais ospilaram entre 42,64%e 49,50% .
da Despesa Total, com o de exercício dè 1975 apresentan .
do um percentual de 13,65%. Seu principal elemento sao
as Subvenções Econômicas. Estas representam as transfe
rências de recursos para Despesas Correntes das Autarquias
Municipais (SURCAP, DMER, IPS, etc) as quais em maior par
te não possuem Receitas Próprias.



4. TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

•  As Transferências de Capital cresceram bastante-, notada-
mente no exercício de 1975, onde atingiram um percentual

de 22,41% da Despesa Total. Neste ano as Funções • Servi
ços Urbanos e Administração Financeira foram as que utili

zaram maior volume de recursos. Vale ressaltar que os

valores referentes a este item (quadro 6) representam a

penas "Amortizações" de Operações de Crédito.

5. INVESTIMENTOS

Observamos pelo quadro 10, que em toda a série 1971/1975

a Função Serviços Urbanos liderou os investimentos muni
cipais, seguido de Educação e Cultura e GovernoeAdmini£
tração Geral. Anormalamente no ano de 1973 a Função Defe
sa e Segurança ganhou realce, donde podemos concluir que

neste exercício o Corpo de Bombeiros adquiriu novos equi

.  pamentos. Chamamos também a atenção- para os anos de....

1974/75>onde começa a delinear-se uma mudança na política

de investimentos municipais. A Função Saúde e Bem Estar

Social que no período 1971/73 não havia passado do percen

tual de 2,76%, cresce para 4,79% em 1974 e atinge 7,23%do

investimento total no exercício de 1975. Realmente na

observação do quadro 8, notamos o grande crescimento das

despesas em Saúde e Bem Estar Social, exatamente para

os exercícios acima referidos (1974)75), pois os gastos

em investimentos nesta Função e na Fionção Ecudação,e Cul^

tura, implicara em maiores despesas de Custeio já que ama

nutenção dos serviços exerce contínua pressão sobre o Or

çamento Municipal



6. CONCLUSÕES FINAIS.

a) ALTÍSSIMO PERCENTUAL DE GASTOS
<

Na série estuda as Despesas Correntes representaram, em
média, 80,12% da Despesa Total, participando as Transfe

rências Correntes com aproximadamente 50% do total desta

média. Isto representa para a Prefeitura de Salvador um
pesado ônus político adminsitrativoIpois acarreta nmg di

minuição dos gastos com Investimentos e com as tranSferên

cias de Capital. Entretanto, observamos (quadro 6) que

no exercício de 1975 conseguiu o Governo Municipal redu
zir em aproximadamente.34,35% as Despesas Correntes com

relação ao .ano de 19 73. Esta redução poderá parecer a
primeira vista umá conseqüência da mudança da Administra

ção Municipal se não fosse o considerável aumento ocorr_i
do nos gastos com investimento neste mesmo exercício. Es

te fato leva-nos a supor em princípio que é possível ao

Governo reduzir os seus gastos correntes apenas com a ma

nutenção da política adotada em 1975, ou seja, com uma re

dução nas Transferências Correntes que acreditamos ser o

único componente das Despesas Correntes capaz dè absorver

essa política de redução de recursos, excetuando,natural

mente, as "Outras Despesas de Custeio" as quais não leva

remos em consideração dada a sua insignificância.

b) BAIXO PERCENTUAL DE INVESTIMENTOS .

Como já foi abordado anteriormente, o altíssimo percentu

al da Despesa Total, aplicado nas Despesas Correntes sacri
y  —

ficou sobremaneira, durante quase toda a série estudada,
os gastos com investimentos. Até o exercício de 1974 es

se percentual não havia ultrapassado o limite de 11% com

relação a Despesa Total. Se levarmos em consideração



que a Receita Total da Prefeitura do Salvador no ano de

1975 não havia ultrapassado o montante de 326.031.888,00

e, se levarmos ainda em consideração o índice inflacionã-

rio do período, podemos chegar a conclusão que é realmen

te bastante reduzida a Capacidade de investir do Munic^

pio*

A Função Serviços ürbcinos é a maior' observadora de recur

sos em investimentos, representando uma média de 74% no

período estudado. Ê a Função Defesa e Segurança, a que

menor percentual (média) representa. Na Função Serviços

Urbanos encontramos os serviços de Limpeza Píblica,Tran£

portes Coletivos, Polícia AdministrativaeObras Públicas.
Como podemos observar todos esses itens são da maior im
portância para a Cidade, especialmente os de Limpeza e

Obras Públicas, cujas deficiências acarreta grande desga£

te político ã Administração Municipal. Chamamos a aten

ção para o diminuto percentual, de investimentos aplica
dos na Função Defesa e Segurança representado pelo Corpo

de Bombeiros e Vigilantes da Cidade do Salvador.

c); APARENTE MUDANÇA NA "POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

Na série estudada, as Funções Serviços Urbanos e Educação
e Cultura comandaram a partir de 1972 a política de invés

timentos do Município seguida da Função Governo ^e Admi

nistração Geral. Entretanto,- a aprtir de 1974,com maior
ênfase para o exercício de 1975, esta última Função per
deu sua prioridade para a de Saúde e Bem Estar Social.
Para q ano de 1975 esta Função quase que alcançou a Fun

ção Educação e Cult.ura, graças a uma considerável queda
desta última, provavelmente em decorrência do grande vo

lume de recursos alocados na mesma durante o exercício

de 1974. Aparentemente"isto pode significar uma mudança

na política de investimentos Municipal decorrente de uma

reprogramação òu de uma maior parcela de recursos dispo

níveis para investimentos ou ainda amloas .as premissas.



dj. INVESTIMENTOS VERSUS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Os investimentos representam, em media 20% dos recursos

totais, sendo a capacidade de investir diretamente pro

porcional as operações de créditos realizadas, exceto pa

ra os anos de 1971/72 .e 1974 que foram atípicos, por

apresentarem superávit financeiro.

e) CRESCENTE PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS DE CUSTEIO NA RECEITA

PRÕPRIÁ •

(vide quadro 5)

f) CONSTANTE DECRÉSCIMO DOS ÍNDICES ANUAIS DE DISTRIBUIÇÃO

DE ICMPARA PARA O MUNICÍPIO

(vide quadro 3) '

g) . POUCA EXPRESSIVIDADE DAS TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS NA RECEI

TA TOTAL

(vide quadro 4)

h) O IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU), A PREÇOS

CONSTANTES AORESENTA TAXAS DE CRESCIMENTO NEGATIVAS NO

PERÍODO CITADO.

(vide quadro 2)

7. RECOMENDAÇÕES • . '

Constatou-se que a capacidade de investimento do Munic^
pio que atingiu no período em estudo a 20% dos recursos

totais, não satisfaz atualmente as necessidades de obras,
serviços urbanos etc., além de não poder atender as novas

programações.

Portanto, faz-se necessário ã elevação da capacidade de
investir através de;



1. DimMIZAÇÃO DA ADMINSITRAÇÃO .TRIBUTÁRIA

a) Recadastramento dos contribuintes do Imposto Predial'
e Territorial Urbano (IPTU);

)  Recadastramento dos contribuintes do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS);

c) Renovação do quadro de'fiscais, mediante concurso Pü
blico;

d) Definição da ãrea urbana para efeito de arrecadação
do IPTU através do lançamento de. imóveis que atualmen

te pagam imposto Territorial Rural;

e) Cobrança da Contribuição de Melhoria e maior agiliza
.  ção do Plano de Ajuda Mútua (PAM);

f) Efetivar a cobrança sistemática da Divida Ativa;

■  g) Modernizar o Sistema de Comunicações Fisco-Contribu

intes.

2. MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

a) Redimencionamento da Estrutura Administrativa, tendo

em vista reduzir a duplicidade de meios para consecu

ção de objetivos comuns, principalmente nos órgãos da

Administração Descentralizada

articulação COM o GOVERNO FEDERAL

a) Expor ao Governo Federal a queda gradativa dos índi
ces de transferência do IÇM para o Município, demons

trando que os atuais critérios não atendem as neces

sidades das Capitais dos'Estados.



Vale salientar que essas recomendações, de um modo geral,
deverão gerar despesas adicionais as atuais despesas de
custeio, para as quais, não devera dispor a Comuna de re
cursos disponíveis. Poriaso, sugere-se a elaboração de
um projeto que detalhe os custos e os resultados que po
drao advir, para que seja possível, se necessário, finan
ciamento de outra esfera governamental.

Esse posicionamento reflete a política de que não s5 os
gastos com custeio devem ser contidos, como também a re

ceita própria do Mimicípio que depende \anicamente do seu
esforço de arrecadação, deve ser expandida.

Reconhecemos que grande parte destas, recomendações somen
te serão viáveis a longo prazo, entretanto, a atual situ
ação financeira da Prefeitura não permite maiores delon
gas no acionamento dos mecanismos capazes de, pelo menos,
amenizar esta escassez de recursos.



?>H,C'£i?A :;u::icTFAL s

QlV>DFO 01

::gu:;do as cai roniAS :cc':

1971 /75 (!:t» CrS)

CATEGORIAS
1971 1  1972 ! 1973 1

1 197'» 1 1975

VALOR { of
éO •  VALOR ' j % j VALOR } i

,..A 1 ^  1 VALOR }
1. r.-.csii-As co?:;r."?;s loó

1.1 R2CÍITA THIBUtXrIA 52
1.1.1 Il-POoTOS - : 56

IiLpocto Predial o Tcrrit,Urbano PI
. Irrosto s/Sorv.do <;.ualq,:ratureza 15

1.1.2 t/.>:as ^ * 15.
Pelo Zxercicio do_^Po'icr Policia 7
Do Localização c ̂ imcionorcnto •
Para Zxpl.dc Ativ.cr I.or^.Piiblic
Pr»ra a u^ão de Cor a a Lrb...rca

os

rcas

2.

2.
2*

2«

i-articilares

pora Atividades Especiais
rcla Prestação de ocrviçps
rxacdic.ate

Serviços Urbanos
Sorviços^Livjrscs
Ilurinação Publica

i.io ccAiPiLinçãc LI ::lL;:o:íia
.2 PLCLILA ?.-£RIPC::IAL

1.2.1 PdCLII-AS I!'C'2ILIr.PjlAG
1.2.2 PAP.xICIPr.çCiS Z LIVIDZZDOS
1.2.5 curpivo PZCZIIA3 PATPJV.OILI.xIS

.5 THAI«5FZRiL»GIAS COEREIíTZS ^Oi

1.3.1 Ootc-?arte do P.P.i:. 5
l.»3.2 Retorno do^Inp.Tcrrit. Rural
1.3.3 Participação no ICIÚ 3^
1.3.^ Retenção do Inpocto s/Ronda
1.5.5 Participação na PAU 1
1.3.6 Contribuição da União 1-
1.3.7 Contribuição do Estado
1.3.8 Contribuições Diversas

EZCSITAS DIVERSAS 12.

1.^.1 Kultas ^ 5.
Í44.2 Idonizações e Hostitui(^õcs
1.^.3 Cobrança da ^ivida A.tiva ' 1.
1.^.4 Hec.dc Llerc.Feirado Llat.
1.4.5 Receitas de Ceaitcrios
1.4.6 Cutras Receitas 7-

RECEITAS DE CAPITAL 22.

► 1 OP.R.-ÇCEC DE CRÉDITO ^ 14.
.2 AL:E::.-.são de be:;s hgveis i; ii:oveis i.
.3 tra:j^fe?^::ciao de ca?it.x . 5.

2.3.1 Cota-Parto do F.P.Ü 3.
2.3.2 Ccta-Partc do l.U.C.L.G .2.
2.3.3 Cota-parte do I.U.II.

i-f" OjT^''>o Di^ C<*.pXT/xX} 1.

2.4.1 Outras Receitas 1.

327.603
956.174

662.601
312.623
5^9.973
975.538
450.2S1

.863.374
325.565

.085. 839
177.505
537.513
466.787
* 27.121

43.605

147.985
429.451
151.^2
34.349

243.660

.226.708

.093.679
10.191

.13:8.649
214.627

.^84.562

.250.000

30.000

.685.270

.417.304
67.129

.064.575
481.806

9.967
,644.491

,951.744

,352.0^4
993.048
,530.165
,098.508
,366.518

64.839
086.487
C86;4a7-

82,20

40,85
28,58
16,53
12,05
12,16

5,73
4,55
0,02

0,84
0,14
0,42
0,36
0,02
0,03

0,11

0,33
0,11
0,03
0,19

31,18
2.40
0,01

26,46
0,17
1,15
0,97

0,02
9,84

2,65
0,05
0,83

.0,37
0,01
5,93

17,80

11,13
1.54
4,29
2.41
.1,53
■0,05
0,34
-0,84

150.635.902

73.451.786
51.644,380
3c.O23.3i'-
21.820.866
21.527.513
10.155.952
7.831.916

418.934

1.592.530
262.552
607.827
513.777
18.455
75.595

79.888

694.890
237.825
124.011
303.054

55.641.943
•4.905.279

20.759.
48.301.535

226.353
1.9.17,305

60.C00
210.662

.20.847.363

3.143.545
62.989

1.939.152
573.554
12.756

15.115.337
17.589.132

'1.500.000 .
3.364.452

11.449.789
4.730.189
6.594.734

324.816
1.274.891

1.274.891

89,5^^ 120.197.169- 36,01 61,12 .2S'^.552.1-'»5 SI,30
4.5,67 85.338.822 43,15 11o.932.339 39,71 160,915.602 46,01.
30,82 57.783.143 29,20 81.7v9.915 27,31 113.442.657 .32,44
17,85 23.113.711 14,21 35.355.053 11,30 '0.709.615 12,50
12,97 29.669.432 14,99 . ' 1 * r 1 . ò 0 15,51 69.7?5.2't'í 19,94-
12,80 27.519.366. 13,91 37.037.226 12,33 'í7.it55.976 13,56
6,03 12.536.153 6,35 16.499.976 5,51 22.22--t.'iA7 6,35
4,69 9.041.352 4,57 13.030.043 4,37 .18.070.105 5,17
0,25 503.139 0,25 1.021.354 0,34 745.405 0,21

0,95 2.621.437 1,36 c. • 2;?9 0,78. 3.320.007 0,95
0,16 300.230 .0,15 G3.1::o 0,02 63.930 0,02
0,36 1.223.525 0,62 2.043.637 0,68 1.494.041 0,43
0,31 601.045 0,30 839.993 0,23 1.182.293 0,34
0,01 619.926 0,31 1.673 0,00
0,04 2.554 0,00 .  1.763 • 0,00 -

- - - 1.200.203 0,40 311.743 0,09
0,05 86.313 0,04 ^»3.693 0,02 35.959 0,01
0,41 8-96.141 0,45 1.453.832 0,49 359.197 0*,24
0,16 • 210.224 0;11 7S4.182 0,26 196,3-17 0,06
0,07 66.434 0,03 663.3.52 0,23 662.830 0,18
0,18 619.483 0,31 1.293 0,00 - -

33,07 69.050.502 34,89 92.755.074 30,96 105.403.859 *30,15
2,91 6.235.255 5,18 9.195.741 3,07 11.662.135 3,34
0,01 35.176 0,02 25.399 0,01 36.790 0,01

28,72 60.533.106 30, 78 .Co4. (^4p 25,33 87.582.678 25,05'
0,13 428.9'+7 0,22 846.123 0,28 2.050.129 0,59
1,14 1.770.020 0,89 3.032^239 1,01 4.077.077 1,16

0,04
0,12

12,39 14.861.704 7,52
1,87 4.814.424 2,44
0,04 75.038 0,04
1,15 1.060.245 0,54
0,34 536.566 0,27
0,01 18.284 0,01
8,98 8.357.147 4,22

;lo,46 27.681.370 13,99
0,89 10.606.438 5,36
2,00 4.606.867 2,33
6,81 10.630.611 5,37
2,81 6.064.0.97 3,05
3,81 3.929.066 1,99
0,19 637.448 0,32
0,76 1.837.454 0,93

.0,76 ' 1.837.454 0,93

770.822
29.822.836

5.714.814
141.477

4.681.574
601.927
13.216

13.669.378

56.54''-.478

27.018.069
5.377.317

1G.G93.432
3.CC4.212
6.601.960
1.407.260
6,755.660
G.755.660

0,26
9,96

1,91
0,05
1,56
0,20
0,00
6.24

18,88
9,03
1,96
5,64
•2,97
2,20
0,47
2.25

. 2,25.

17.148.235
5.707.555

?-37.808
1.903.977

750.787-
16.261

8.471.899
65.418.229
43.066.076
2.672.964

17.257.CO?
11.230.299
4.294.761
1.731.947
2.422.182

2.422.182

4,90
1,63
0,09
0,54
0,21
0,00
2,43

18,70
12,32
•0,76
4,93
3,21
1,23
O,-49
0,69
0,69

T O 129.239.347 100,00 168.225.114 100,00 197.878.539 100,00 299.509.109 100,00 3'^9.750.372 100,00

3-0. DE FI:L.::vA3 da P.iJFEIrürjj. EüTÍICiPuvL DO SALVAJDOR
CitLCyTCS: CCEFLAN/PLAEDURB



CUAURO 02

Ri:c::iTA :;i^:icipal g^:gu::do A3 categorias econõj:icas

SALVADOR

1971/1975
(2n CrS 1971*)

1971 1972 1973 197'+ 1975
CATEGORIAS -

VALOR VALOR 72/71 VALOR 73/72 VAIOR va:xr 75/71- 75/71

1. HSCLITAo CCHREIÍTES 1C6.$27»605 128.7^.70^ 21,1 126.072.0G6 -2,1 140.441.962 •11,4 128.657.079 -8,4 21,0

RiCZITA TRI3UTÍPJA 52.986.17'^ 62.779.304 18,5 65.251.068 0,8 68.747.305 3,7 72.812.581 5,9 37,

I!.!PC3T0S 56.862.601 44.5ir.456 20,2 42.802.528 -5,^ 47.281.454 10,5 51.331.609 8,6 39,5

Irposto Predial e Tcrrit.Urbano 21.512.628 25.661.123 20,4 • 20.824.971 -18,8 20.456.447 -1,9 19.778.105 -3,2 -7,2
Ir.^rosto s/oorv.Qualq.ITaturcza 15.5^-9.975 18.650.313':  19,9 21.977.357 17,8 26.845.007 22,1 51.353.504 17,5 102,9
TAjds , ^ 15.975.508 18:599.538 . 15,2 20.584*. 806 10,8 21.457.702 3,2 21 • ̂*64.656 0,1 34,3
ido Exercício do Poder de Poli
cia 7.50.231 8.680..284 16,5 9.286.045 7,0 9.537.553 ■  2,7 10.-056.311 •  35,.Q
De Localização e Fúncionanonto 5.865.57^ 6.736.651 14,9 6.697.298 -0,6 7.560.718 12,9 8.I70.5I8 S,1 39,5
Para Exul.de Ativ.cn Lor-.I-ubl. 325.565 553.065 10,0 372.695 ^,1 590.494 33,4 337.287 -^^2,9 3,6
para Hxerc.de Obra e Urb-.de ii.rea

38,6'' Pat. 1.CB5.859 1.561.157 25,6 1.993.657 ^6,5 1.346.970 -32,4 1.502.266 11,3
Para Atividades Pspeci::is 177.505 224.405 26,4 222.593 - 0,9 39.376 -82,5' 40.2^0 2,2 -77,5
P-la Prestações do Serviços 557.513 519.510 -3,5 906.313- 7475 1.181.293 30,5 676.057 -42,8 25,3
i.xr-cdlontc A66.737 459.126 -5,9 445.21^ 1,'+ .4S5.5'iO 9,1 534.977 10,2 14,6
Serviços Urbanos 27.121 15.775 -41,8 459.204 2.811,5 967 r-99,3 - - -

•  S..-rv:.çcG^Siv;;rsos 45.605 •  64.611 43,2 1.982' -97,1 1.019 -A-6,1 - - -

IluninaçHo Publica '  - - - - - 693.759 141.C60 -79,7 -

cc:::iisui7ão sz v.diioziA 147.985 68.280 -53,9 65.935 -6,4 i  28.149 -56,0 16.27$ -44,2 -89,0
.. RiCdiv r;.:pi::u::iAL 429.451 595.923. 38,5 665-808 11,8 840.345 /:_G,6 388.777 -53,7 9,5

RiDMT/S TiCnIIlíilAS ' 151.''i^+'2 228.910 51,2 • 155.722 -32,0 455.234 191, r 83.831 -80,4 -'^1,3
•  r..:;:rcii;.;Cz;: z divtds::dcs 54.549 .  105.992 208,6 49.210 -53,6 536.531 6C5,1 299.946 -22,4 773,2

cur.iAs p./:::i'iAs patri: cliaIo 245.660 259.021 .  6,3 •  458.876 77,2 750 -99,3 - - -

iPi.RSZi—'..i'SIA.3 CORSwItTZS 40.226.703 47.557.217 18,2 51.148.520 7,6 53.615.650 4,8 47.696.516 -11,0 18,6
Ccta-iarte io F.P.S * 5.098.679 4.192.5^6 35,3 4.655.745 11,0 5.3Í5.'+57 14,2 5.277.CO7 70,5
H e t c rno do Inp.T err. Zurai.' 10.191 17.7^3 7'Sl 24.575 38,5 14.632 -^^0,5 16.647 13,4 63,4

Participação no ICU 54,156.649 41^235.407 20,9 44.859.35'8 8,6 45.593.119 1,7 59.650.171 -13,1 16,1
Retenção do lapocto s/Rchda 214.627 195.-^4 -9,9 517.738 64,2 439.091 33,9 9:7.660 89,7 332,2
Participação nã TRÜ^ 1.484.562 i.658.722 10,4 1.511.125 -20,0 1.752.739 33,7 1,3'+4.851 -0,5 .24,5
Contribuição da União. I.25O.COO - - - - - - - -

Ccntribuição do Zstado - 51.282 - — 7 - — - —

Contribuições Diversas 5O.OÒO 180.055 500,2 - - 445.562 - - - -

ZZCIIIAS DIVZRsAS 12.685.270 17.318.2^.  ̂0,5 11.008.670 -38,2 17.253.662 56,6 7.759.AO5 -55,0 -38,8
ZULTAS 5.417.504 2.686.791 -21,4 3.566.240 32,7 5.303.361 -7,^+ 2.532.605 -21,8 -24,4
iDz;:iz.içCZ3 z rzoTI?uiçCz5 67.129 53.857 -19,8 55.534 3,2 81.773 47,1 134.755 64,3 100,7
COZPSSiÇA DA DIVIDA APIV.-. 1.064.575 1.657.378 55,7 735.367 -52,6 2.706.112 2'^'S6 361.523' -63,2 -19,1
RZC.DZ LIZHC.FZIRAS Z ID.TADCUROS 481.806 490.217 1,7 •  397.456 18,9 347.935 -12,5 539.725 - 2,4 -29,5
EZCnirA3 DZ CZUIT-iRIO 9.967 10.905 9/^ 15.5'Vl 24,2 7.639 -45,6 - 3,7 -26,2
CUTPuiS HZCZITAS 7.644.491 12.919.134 69,0 6.190.479 -52,1 10.791.857 7'+,3 ^•3^p.453 -64,5 -^^9,9

RZCZITA DZ CAPITAL 22.961.7^4 15.033.^46 -3^,5 20.504.649 36,4 52.684.670 59,'+ 29.601.008 -9,'^ 23,9
CPHPu-ÇCZS DZ CREDITO . 14.552.044 1.282.051 -91,1 7.856.621 512,8 15.617.531 98,8 19.'+85.911 24,8 35,8.
aliz::aç"c dz bídís l:6vzi3 e ir.ovEis .  1.993.048 2.875.600 44,3 3.412.494 18,7 3.397.295 -0,4 1.2C9.'^6 -64,4 -39,3
TRAr«3x-rfRniCxi«.S DZ CAPIT/*.L 5.533.165 9.786.145 77,0 •7.874.527 -19,5 9.764.990 24,0 7.303.601 -20,0 41,2

Cota-Parte do PPII 5.093.608 4.042.897 -25,4 4.491.924 11,1 5.135.385 lf,3 5.081.585 - 1,0 64,0
Ccta-Parte doIUCL-G 2.566.518 5.465.627 131,0 2.910.419 -/+6,8 3.816.162 31,1 1.945.351 -^+9,1 -17,9
Cota"-rortc do 64.359 277.621 328,2 472.184 70,1 815.4'^5 72,5 785.637 - 3,7 1.103,7

CüTiu-3 rí_C—Il.^iS Dn 1.036.437 1.089.650 0,3 1.561.007 24,9 3.955.006 136,9 1.093.010 71,9 0,9
Outras Receitas 1.036.467 1.039.650 0,5 1.561.007 24,9 5.905.006 106,9 1.093.010 71,9 0,9

o

1

i29.ia >*.5A7 1A5.782.150 11,2.146.576.715 •  -1,9 173.126.652 18,1 153.253.037 -8,6 22,4

ircfr».': Gcrál de Preços PGT - Disponibilidade Interna - "Conjuntura Econonica" dez. 1976
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QUADRO 05

pARn.-jiPAç.Tc DO r.:u:rrgÍPio • DE galvador .no ic:.: e?.? pxl.\(:Kò a r,::.3. d :::?atx)
1972/1976

—rrr-f:í?IO

(En CrS)

1 9 7 2 1 9 7 3 1 9 7* 4 19 7 5 19 7 6

valor %  1 VALOR % Cf-
/O VALOR • % %

1
VALOR j - VALOR . i j *

Calvador ^.73^.^19 .84,43 38,28 62.100.272 85,52 56,^^8 78.88'+.745 73,70 50,10 • 87.582.678 73,20 26,18 140.061.908 71,62 27,03
Camaçari 976.558 1,80 .0,79 1.624.370 2,18 0,95 3.013.058 5,00 1,14 3.976.622 5,32 1,18 11.524.999 5,90 2,22
Candeias 2.111.80? 5,81 1,72 3.076.948 4,12 1,80 5.109.115 5,10 1,94 7.327.821. 6,12 2,19 11.431.721 5,85 2,20
L.dc Freitas 207.519 0,^ 0,17 575.901 0,50 0,22 602.613 0,60 0,22 779,271 0,65' 0,23 1.575.257 0,70 0,26
G-?a2 Conde 2.559.051 4,60 2,07 3.654.847 •  4,90 2.15 6.026.136 6,00 2,29 8.155.843 6,80 2,43 12.711.701 6,50 2,45
CiaFes Filho 2.7't6.570 5,00 2,24 5.653.557 *  4,90 2,14 6.523.947 6,50 .2,48 11.759.229 9,80 5,50 18.256.917 9,35 5,52
I taiaricA 24.41^ 0,04 0,02 40.822 0,06 0,02 78.602 0,07 0,0.3 100.355 0,03 0,02 155.463 0,06 0,02
Vera Cruz 12.207 0,02 0,01 18.710 0,02 0,01 28.819 0,03 0,01 56.789 0,05.  0,01 51.821 0,02 0,01

.  (A) 55.552.545 100,00 45,54 74.525.427 100,00 "43,78 100.267.045 100,00 .38,26 119.676.595 100,00 55,78 195.577.737 100,00 57%74".

(3) 122.c69.7s9 100,00 170.206.278 100,00 262.005.928 100,00 534.450.931 100,00 513 .*210.404 100,00*

ocadaç
OBS: Ca) "otal da R.L-,3,

ao - GOD-iH - 1

(5) Total do Estado. Conprôondc somente os 20/.; relativos aos llunicípios




